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ANO 187 - DIÁRIO OFICIAL/GO N° 24.265

Conforme atribuições legais, estabelecidas pela Lei 
estadual nº 21.792, de 16 de fevereiro de 2023, e regulamentadas 
pelo Decreto nº 10.263, de 19 de maio de 2023, que institui Rede 
de Patrimônio - REDEPAT e do Sistema de Gestão de Gestão 
Estadual - SIGES, no poder Executivo Estadual, resolve:

Art. 1º Distribuir e conceder Função Comissionada do 
Sistema Estruturador de Organização e Inovação Institucional - 
FCSISTs  na área de Gestão de Patrimônio relativa ao Processo nº 
202400027000189, a servidora:

SERVIDORA CPF TIPO

Lindalva Maria Costa 301.548.471-00 FCSIST - 5

Art. 2º - A servidora desenvolverá as atividades descritas 
acima sem prejuízo das suas atribuições atuais.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando a Portaria nº 30/2023, produzindo seus 
efeitos a partir de 8 de março de 2024.

CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.

FABRICIO BORGES AMARAL
Presidente

<#ABC#453273#51#524475/>

Protocolo 453273

Agência Goiana de Defesa Agropecuária – 
AGRODEFESA

<#ABC#453316#51#524522>

AGRODEFESA - 1.PROCESSO N° 201800066002068; 

013/2018 - Locação de Imóvel UOL Montes Claros; 3.OBJETO: Alterar 
as cláusulas Segunda, Terceira e Quinta do Contrato Originário; 
4.ALTERAÇÕES: §1° VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início em 
27/04/2024 e término em 26/04/2025; §3° VALOR: R$ 14.101,68 
(quatorze mil cento e um reais e sessenta e oito centavos); §4º 

Fonte: 17530161; Elemento de Despesa: 36; Natureza: 
3.3.90.36.05, Nota de Empenho n° 099 de 04/04/2024, no valor de 
R$ 9.596,98 (nove mil quinhentos e noventa e seis reais e noventa 
e oito centavos); 5.DATA DA ASSINATURA: 11/04/2024; 6.NORMA 
LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações.
<#ABC#453316#51#524522/>

Protocolo 453316

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#453255#51#524453>

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 076/2023 - GOINFRA

A AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
- GOINFRA, com fulcro no § 1º art. 109 da Lei 8.666/93, vem, 
por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, tornar 
público, conforme relatório de julgamento das Propostas Comerciais, 

nº 076/2023-GOINFRA - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A OBRA DE IMPLANTAÇÃO 
PARA PAVIMENTAÇÃO DA GO-460, TRECHO: DIOLÂNDIA / 
SÃO PATRÍCIO, NESTE ESTADO, sob o regime de execução de 
empreitada por preço unitário, do tipo menor preço, tudo de acordo 
com o que consta no processo SEI nº 202300036014695.

Informamos que os interessados em recorrerem da decisão da 
Comissão terão prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dessa 
publicação, para apresentarem suas razões.

Goiânia, 12 de abril de 2024.

JOSE VIANA ALVES FERRAZ DE AMORIM
Gerente de Licitação

<#ABC#453255#51#524453/>

Protocolo 453255

Departamento Estadual de Transito – DETRAN
<#ABC#453323#51#524535>

O Departamento Estadual de Trânsito de Goiás, em conformidade 
com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as Resoluções 
299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo em vista que 
os autos de infração foram considerados regulares e consistentes, 
tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, parágrafo único,  

e/ou infratores dos veículos relacionados no(s) Edital(ais) da(s) 
publicação(ões) nº 116/2024, podendo ser interposta a DEFESA 

Unidade do Vapt Vupt de Goiânia/GO ou do interior do Estado de 
Goiás ou no DETRAN/GO sede e CIRETRANS devendo, para 
tanto, apresentar requerimento devidamente preenchido de forma 
legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos seguintes 

de documento que conste a placa do veículo e o número do auto 

se pessoa jurídica documento que comprove a representação; c) 
procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou 
cópia de outros documentos que possam fazer prova ou colaborar 
para o esclarecimento dos fatos alegados. A defesa deverá ter 

CONDUTOR INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não 

ao DETRAN-GO, até a data limite prevista neste Edital. Para tanto 
deverá preencher formulário próprio (disponível em www.detran.
go.gov.br) acompanhado dos seguintes documentos: CONDUTOR 

no item anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. 

cópia do CRLV; e) se o proprietário ou o condutor infrator possuir um 
representante legal, este deverá juntar o documento que comprove a 

jurídica e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor 
infrator, além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá 
ser anexado ao formulário cópia de documento em que conste 
cláusula de responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor 
e comprovante da posse do veículo no momento do cometimento 
da infração; g) se o proprietário é Órgão ou Entidade Pública, e 
não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, 
além dos documentos previstos nos itens anteriores, deverá ser 
anexado ao formulário, o Ofício do representante legal do Órgão ou 

de documento que comprove a condução do veículo no momento da 
infração. 2) Tratando-se de veículo de propriedade de pessoa jurídica 

7 e 8 do art. 257 do Código de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação 
do condutor infrator somente será acatada e produzirá efeitos legais 
se o formulário estiver corretamente preenchido, sem rasuras, 
com as assinaturas originais do condutor e proprietário do veículo, 
não estiver faltando os documentos solicitados, o requerente tiver 
legitimidade e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável 
penal, cível e administrativamente pela veracidade das informações 
e dos documentos fornecidos.
FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS - Os formulários poderão ser 
retirados em qualquer Unidade do Vapt-Vupt ou pelo sítio www.
detran.go.gov.br e poderão ser encaminhados, dentro do prazo 
estabelecido pelo DETRAN/GO, via remessa postal para o endereço 
do Departamento Estadual de Trânsito de Goiás, por meio do 
DETRAN  da Unidade da Federação em que ocorreu a infração, ou 
entregue em qualquer de suas Unidades Administrativas existentes 
no território nacional (endereços e telefones podem ser obtidos no 

Gessyka
Realce


